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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TERCEIRA CÂMARA

PROCESSO N°	 : 10820.000756/00-87
SESSÃO DE	 : 15 de outubro de 2003
ACÓRDÃO N°	 : 303-30.972
RECURSO N°	 : 127.704
RECORRENTE	 : TAICASHI HARA
RECORRIDA	 : DRJ/BRASILIAJDF

ITR/96. VALOR DA TERRA NUA.
Laudo não convincente para possibilitar a alteração do VTNm
adotado no lançamento. Não demonstra sequer os métodos de
avaliação utilizados e utiliza somente uma fonte de informação para

•
o cálculo do Valor da Terra Nua do imóvel em questão, sem fazer a
sua adaptação às condições do imóvel.
RECURSO VOLUNTARIO DESPROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário, na
forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os
Conselheiros Nilton Luiz Bartoli, relator, Irineu Bianchi e Paulo de Assis que davam
provimento parcial a fim de manter as contribuições. Designada para redigir o voto a
Conselheira Anelise Daudt Prieto.

Brasília-DF, em 15 de outubro de 2003

• ‘gjIÃO H NDA COSTA
Preside e

gl_.47/57,Lá

ELISE DAUDT PRIET
Relatora Designada	 1 9 MAR 2"

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros . ZENALDO
LOIBMAN e CARLOS FERNANDO FIGUEIREDO BARROS, Ausente o
Conselheiro FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
• TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

TERCEIRA CÂMARA

• RECURSO N°	 : 127.704
ACÓRDÃO N°	 : 303-30.972
RECORRENTE	 : TAICASHI FIARA
RECORRIDA	 : DRJ/BRASILIA/DF
RELATOR(A)	 : NILTON LUIZ BARTOLI
RELATORA DESIG. : ANELISE DAUDT PRIETO

RELATÓRIO

Trata-se de Impugnação a lançamento do Imposto Territorial Rural
— ITR, exercício 1996, alegando o contribuinte que os valores atribuídos ao imóvel
para fins de lançamento encontram-se fora da realidade.

41 Junto à impugnação, apresentou Laudo de Avaliação, devidamente
acompanhado de ART — Anotação de Responsabilidade Técnica, que informa um
VTN — Valor da Terra Nua, de R$ 91.901,26 (R$ 75,95/ha) e Certidão da Prefeitura
Municipal de Serranópolis, declarando que o valor utilizado para fins de ITBI é de R$
275,00/hectare.

A Notificação de Lançamento mostra um VTN Declarado de
91.999,80 (76,03/ha.), o VTN Tributado de 372.183,90 (307,59/ha.), e o ITR Devido
de 1.488,73, valores expressos em Reais.

Remetidos os autos à Delegacia da Receita Federal de Julgamento
em Brasília/DF, esta julgou improcedente a impugnação do contribuinte, dando
procedência ao lançamento, sob o prisma da seguinte ementa:

"Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR

•
Exercício: 1996
Ementa: DA REVISÃO DO VTN MÍNIMO. O Valor da Terra Nua
— VTN tributado, base de cálculo do ITR/96, resulta do VTNin/ha
fixado pela IN/SRF n° 58/1996, não sendo aceito para revisá-lo
laudo de avaliação que, emitido em desacordo com a Lei n°
8.847/1994, não evidencie o valor fundiário atribuído ao imóvel
avaliado, a preços de 31/12/95.
Lançamento Procedente."

Recorreu o contribuinte tempestivamente, reiterando os
fundamentos de sua Peça Impugnatória, aduzindo ainda que "nos termos do parágrafo
1°, do artigo 147, do CTN, a retificação da declaração por iniciativa do próprio
declarante quando visa a reduzir o tributo, é admissivel mediante comprovação do
erro em que se funda, que se comprovou com o Laudo Técnico de Avaliação de fls.
05/10, emitido por profissional de reconhecida capacidade técnica e profissional
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devidamente habilitado, acompanhado de cópia de Anotação de Responsabilidade
Técnica — ART, devidamente registrada no CREA (doc. fls. n° 11), que demonstra o
atendimento das Normas da ABNT., explicitando os métodos avaliatórios e fontes de
pesquisa que o levaram ao valor atribuído ao imóvel, dele não se pode afastar, por
determinação legal.

Cita ainda jurisprudência do Conselho de Contribuintes, a fim de
corroborar seu entendimento.

Contesta ainda a contribuição assistencial, alegando que a mesma
não alberga características de compulsoriedade, sendo decorrente de acordo de
vontade na sua filiação facultativa, e como não há comprovação de filiação do
recorrente ao sindicato, fica clara a impossibilidade da exigência.

No que diz respeito à cobrança de taxas sindicais devidas ao CNA,
alega que a cobrança não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente.

Requer seja adequado o lançamento, aos termos das decisões do
Segundo Conselho de Contribuintes, como demonstra na ementa:

"ITI2/94 — Provando o contribuinte, com base em Laudo Técnico
idôneo acompanhado de Anotações de Responsabilidade Técnica
(ART), que o Valor da Terra Nua (VTN) base de lançamento do
ITR de sua propriedade é incorreto, deve o lançamento ser retificado
com os valores constantes do Laudo, a teor do artigo 3°, § 4°, da Lei
8.847/94. Recurso Voluntário a que se dá provimento".

Requer ainda seja declarada a inconstitucionalidade da exigência da

•
Contribuição Confederativa, por falta de previsão legal, e Súmula STF n° 595.

Em garantia ao seguimento do Recurso Voluntário, apresenta
arrolamento de bens, conforme termo de fls. 46.

É o relatório.
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VOTO VENCEDOR

O contribuinte, em sua declaração, apresentou como base de cálculo
para o ITI2/96 um VTN inferior àquele mínimo estabelecido pela SRF por meio da
Instrução Normativa SRF n.° 58/96.

Por este motivo, o lançamento foi efetuado com base no VTNm
constante daquela Instrução, editada em consonância com o que dispõe a Lei n°
8.847/94 verbir..

"Art. 3° A base de cálculo do imposto é o Valor da Terra Nua
• (VTN), apurado no dia 31 de dezembro do exercício anterior.

§ 1° O VTN é o valor do imóvel, excluído o valor dos seguintes
bens incorporados ao imóvel:

I - Construções, instalações e benfeitorias;
II - Culturas permanentes e temporárias;
III - Pastagens cultivadas e melhoradas;
IV - Florestas plantadas.

§ 2° O Valor da Terra Nua mínimo (VTNm) por hectare, fixado
pela Secretaria da Receita Federal ouvido o Ministério da
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, em
conjunto com a Secretaria de Agricultura dos Estados
respectivos, terá como base levantamento de preços do hectare
da terra nua, para os diversos tipos de terras existentes no

• Município.

(---)" (grifei)

Para a atribuição do VTNm são consideradas as características
gerais do município onde está localizada o imóvel rural. Sua fixação tem como efeito
principal criar uma presunção jurir tentam em favor da Fazenda Pública, invertendo o
ônus da prova caso o contribuinte se insurja contra o valor de pauta estabelecido na
legislação.

Nesse sentido, o parágrafo 4.° do artigo 1° da Lei 8.847/94
estabelece que a autoridade administrativa competente poderá rever, com base em
laudo técnico emitido por entidades de reconhecida capacitação técnica ou
profissional devidamente habilitado, o VTNm que vier a ser questionado pelo
contribuinte.mr
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Portanto, cabe ao contribuinte comprovar que o VTN do imóvel
objeto do lançamento é inferior àquele estabelecido pela Secretaria da Receita Federal
de acordo com o disposto no parágrafo 2.° do art. 3.° da Lei 8.847/94. E isto deve ser
feito por meio de laudo que demonstre que o imóvel possui peculiaridades específicas
que o distingue dos demais da região.

Por outro lado, reza o artigo 29 do Decreto n.° 70.235/72 que "na
apreciação da prova, a autoridade julgadora firmará livremente sua convicção,
podendo determinar as diligências que entender necessárias."

Entendo que laudo apto para a comprovação do VTN da
propriedade em questão deve ser elaborado por profissional legalmente habilitado

4111 
pelos Conselhos Regionais e Engenharia, Arquitetura e Agronomia e, de acordo com
o disposto no artigo 1? da Lei n.° 6.496/77, está sujeito à Anotação de
Responsabilidade Técnica — ART.

Dele deve constar a metodologia aplicada para a avaliação, bem
como os níveis de precisão adotados. O imóvel tem que estar caracterizado e
individualizado, inclusive com o estado da propriedade objeto da avaliação. Como
decorrência da vistoria, há necessidade de que fique caracterizada, também, a região
em que está localizada a propriedade. Quanto à pesquisa de valores, precisam estar
identificadas as fontes das informações adotadas. Obviamente, deverá referir-se à data
da ocorrência do fato gerador do tributo.

casu, o laudo de fls. 05/10 não me convence. Não demonstra os
métodos de avaliação e as fontes de informação dos valores paradigmas utilizados
para o cálculo do valor da terra nua do imóvel em questão, entre outros requisitos.
Aliás, o único valor demonstrado é uma declaração da Prefeitura Municipal de

•
Serranópolis, com data muito posterior à do fato gerador, que aponta tão somente um
valor para efeito de IPTU.

Como bom colocado pelo Relator a quo, "esse laudo, tendo apurado
um VTN de apenas 24,76% do VTNm previsto, também não evidencia, de forma
inequívoca, que o imóvel possui características particulares desfavoráveis, diferentes
das características gerais presentes na região de sua localização, que pudessem
justificar uma significativa depreciação do seu valor de mercado."

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

Sala das Sessões, 15 de outubro de 03.

a.„11
ÁNELISE DAUDT PRIETO - Relatora designada
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VOTO VENCIDO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso
Voluntário por conter matéria de competência deste E. Terceiro Conselho de
Contribuintes.

A irresignação do contribuinte resume-se a irresignação quanto ao
VTN aplicado ao lançamento do ITR196, bem como à cobrança de contribuições junto
ao lançamento de ITR.

De inicio, merece comentário o artigo 147 do Código Tributário
Nacional:

"Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do
sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da
legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações
sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.

§ 1°. A retificação da declaração por iniciativa do próprio
declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é
admissivel mediante comprovação do erro em que se funde, e antes
de notificado o lançamento.

§ 2o. Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame
serão retificados de oficio pela autoridade administrativa a que

11,	competir a revisão daquela."

Se de um lado é verdade, como acentuam alguns Julgadores de
primeira instância, que o § 1 0 do artigo 147 expressamente exige a retificação da
declaração por iniciativa do próprio declarante, antes de notificado o lançamento, de
outro é também verdadeiro que o § 2° permite a retificação de oficio pela autoridade
administrativa a que competir a revisão daquela.

Não há sentido em se fechar a porta ao contribuinte para a
retificação de sua declaração após a notificação do lançamento, quando o mesmo
dispositivo, no parágrafo 2°, permite a retificação de oficio pela autoridade.

Não se olvide, por outro lado, que a Norma de Execução
SRF/COSAR/C0 SIT/n.° 01, de 19 de maio de 1995, que aprovava instruções
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relativas ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR e receitas vinculadas,
aprovou o Anexo IX (Documentação a ser exigida dos Contribuintes para cada uma
das situações relacionadas no Anexo VIII), e dentre elas encontra-se a de número
12.6:

"12.6 — Os valores referentes aos itens (do Quadro de Cálculo do
Valor da Terra Nua da DITR relativos a 31 de dezembro do
exercício anterior, deverão ser comprovados através de: a) avaliação
efetuada por perito (Engenheiro Civil, Engenheiro Agrônomo,
Engenheiro Florestal ou Corretor de Imóveis, devidamente
habilitados; b) avaliação efetuada pelas Fazendas Públicas
municipais ou estaduais; c) outro documento eu tenha servido para
aferir os valores em questão, como, por exemplo, anúncios em

• jornais, revistas, folhetos de publicação geral, que tenham divulgado
aqueles valores."

A mesma Norma de Execução citada acima, no Capítulo II -
Reclamação - , dispõe no artigo 46 que:

"46. O contribuinte deverá ser orientado a utilizar o procedimento
sumário de Solicitação de Retificação de Lançamento através da
apresentação do Formulário "Solicitação de Retificação de
Lançamento - SR/ITR"(ANEXO VII), para apreciação das DRF e
IRF."

Não fosse possível a revisão ou retificação do lançamento, por que a
Norma de Execução, no campo 17 desse mesmo anexo, utilizaria a expressão
"Solicito a retificação do lançamento acima, apresentando as seguintes razões:"

Em questão envolvendo o assunto, o E. Supremo Tribunal Federal e
o E. Superior Tribunal de Justiça já se posicionaram favoravelmente à tese do
recorrente, como se depreende abaixo:

Supremo Tribunal Federal

DESCRIÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA
NÚMERO: 8798 - JULGAMENTO: 06/04/1964
EMENTA:
É LÍCITA A REVISÃO DE LANÇAMENTO RESULTANTE DE
ERRO DE FATO.
PUBLICAÇÃO: ADJ DATA-02-10-62 PG-02817 DJ DATA-25-
01-62 PG-00195 EMENT. VOL-00491-01 PG-00298
RELATOR: HAHNEMANN GUIMARÃES - SESSÃO: TP -
TRIBUNAL PLENO
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
DESCRIÇÃO: RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
NÚMERO: 34342 - JULGAMENTO: 02/05/1957
EMENTA:
LANÇAMENTO FISCAL, REVISÃO; NÃO É LÍCITO AO FISCO
REVER O SEU LANÇAMENTO COM BASE EM SIMPLES
MUDANÇA DE CRITÉRIO ADMINISTRATIVO; Só PODE
FAZÊ-LO EM VIRTUDE DE ERRO DE FATO.
PUBLICAÇÃO: EMENT VOL-00302-02 PG-00644 EMENT
VOL-00302 PG-00644
RELATOR: AFRANIO COSTA
SESSÃO: 01 - PRIMEIRA TURMA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
DESCRIÇÃO: RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
NÚMERO: 34388 -JULGAMENTO: 13/08/1957
EMENTA:
REVISÃO DE LANÇAMENTO. O FISCO NÃO PODE
PROCEDER À REVISÃO, EM FUNÇÃO DA MUDANÇA DE
CRITÉRIO E SIM, APENAS, COM BASE EM ERRO DE FATO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
PUBLICAÇÃO: EMENT VOL-00317-02 PG-00810
RELATOR: LAFAYETTE DE ANDRADA
SESSÃO: 02- SEGUNDA TURMA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
DESCRIÇÃO: RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
NÚMERO: 72296 - JULGAMENTO: 14/12/1971

•	
EMENTA:
REVISÃO DE LANÇAMENTO DE TRIBUTOS, EM RAZÃO DE
ERRO DE FATO. ADMISSIBILIDADE. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO.
ORIGEM: SP - SÃO PAULO
PUBLICAÇÃO: DJ DATA-03-03-72 PG-
RELATOR: BARROS MONTEIRO
SESSÃO: 01 - PRIMEIRA TURMA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
DESCRIÇÃO: RECURSO DE MANDADO DE SEGURANCA.
NÚMERO: 18443 - JULGAMENTO: 30/04/1968
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EMENTA:
JUSTIFICA-SE A REVISÃO DO LANÇAMENTO DE
TRIBUTOS, E A CONSEQÜENTE COBRANÇA
SUPLEMENTAR, QUANDO SE PATENTEIA PALPÁVEL
ERRO DE FATO. NA ESPÉCIE, NÃO HÁ COGITAR DE
REVISÃO LANÇAMENTO FUNDADA NA ALTERAÇÃO DE
CRITÉRIO JURÍDICO. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
ORIGEM: SP - SÃO PAULO
PUBLICAÇÃO: DJ DATA-28-06-68 PG
RELATOR: DJACI FALCÃO
SESSÃO: 01 - PRIMEIRA TURMA

•
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ACÓRDÃO: RESP 7383/SP (9100007102)
RECURSO ESPECIAL
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO AO
RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO EXMO. MINISTRO
RELATOR.
DATA DA DECISÃO: 11/12/1991 - ÓRGÃO JULGADOR: T 1 -
PRIMEIRA TURMA
EMENTA:
IPTU - ATUALIZAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO. O
LANÇAMENTO PODE SER ALTERADO DE OFÍCIO. A
CORREÇÃO DE ERRO DE FATO NÃO IMPLICA MUDANÇA
DE CRITÉRIO. RECURSO PROVIDO.
RELATOR: MINISTRO GARCIA VIEIRA
INDEXAÇÃO: POSSIBILIDADE, FAZENDA PÚBLICA,
REVISÃO, LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO, OBJETIVO,

•
ATUALIZAÇÃO, BASE DE CÁLCULO, IPTU, HIPÓTESE,
FALTA, DECLARAÇÃO, CONTRIBUINTE, VALOR VENAL,
IMÓVEL, PRAZO LEGAL, OCORRÊNCIA, ERRO DE FATO,
INEXISTÊNCIA, ALTERAÇÃO, CRITÉRIO. CATÁLOGO: TR
0019 IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE PREDIAL E TERRIT.
URBANA (IPTU) BASE DE CÁLCULO ALTERAÇÃO OU
MAJORAÇÃO
FONTE: DJ DATA: 16/03/1992 PG: 03076 - VEJA: AG 114085-
SP, AG 99597-SP, RE 72296-SP, ROMS 18443-SP (STF)
REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS: LEG: MUN LEI . 001802 ANO:
1969 ART: 00047 INC: 00001 ART: 00041 ART: 00109 PAR:
00006 (SÃO BERNARDO DO CAMPO-SP) LEG: FED:
LEI: 005172 ANO: 1966 	  CTN-66 CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL ART: 00145 INC: 00003 ART: 00149 INC: 00002
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Na mesma esteira, assim se posicionou o Tribunal Regional Federal
da l' Região, no julgamento da Apelação Cível n° 93.01.24840-9/MG, em que foi
Relator o Juiz Nelson Gomes da Silva, 4' Turma, datada de 06/12/93, DJ de 03/02/94,
p. 2.918, cuja ementa a seguir se transcreve:

"EMENTA: ...1 — Os erros de fato contidos na declaração e
apurados de oficio pelo Fisco deverão ser retificados pela autoridade
administrativa a quem competir a revisão do lançamento. Não o
sendo, pode o contribuinte prová-lo, por perícia, em juízo, para
afastar a execução da diferença lançada, suplementarmente em razão
do erro em questão..."

Também no mesmo sentido, o posicionamento do lo TACiv/SP, 2a
Câmara, Relator Juiz Bruno Netto (RT 607/97):

"Afastada a existência de dolo, se o lançamento tributário contiver
erro de fato, tanto por culpa do contribuinte, como do próprio fisco,
impõe-se que se proceda à sua revisão, ainda que o imposto já tenha
sido pago, já que em tal hipótese, não se pode falar em direito
adquirido, muito menos em extinção da obrigação tributária."

Em tempo, o contribuinte apresentou junto à peça recursal, o Laudo
de Avaliação de fls. 05/10, instrumento, em que demonstram-se satisfatoriamente as
peculiaridades da propriedade rural, sendo capaz de fornecer elementos suficientes ao
embasamento da revisão do lançamento, pleiteada. Frise-se, ainda, que o Laudo
Técnico apresentado foi firmado por Engenheiro Agrônomo, estando o profissional
avaliador sujeito às sanções penais cabíveis, se verificadas quaisquer possíveis
irregularidades na sua emissão.

1111 Mote-se que o Egrégio Terceiro Conselho de Contribuintes vem,
desde o início dos julgamentos do ITR, reconhecendo a imprecisão na fixação do
vrN em todo o território nacional. Tanto é verdade que inúmeros julgados têm
concedido aos contribuintes a retificação dos VTN's, adequando-os aos diversos
laudos juntados nos processos respectivos.

Posta esta situação, este Relator observou nos autos ora em exame
que há uma grande divergência entre o VTN fixado pela Secretaria da Receita Federal
e aquele apontado pelo Laudo de Avaliação de fls. 05/10.

Flagrante é a discrepância entre os valores declarados pelo
contribuinte e o valor efetivamente tributado pela SRF, e o que realmente importa
para o deslinde do presente feito é saber que a fixação do VTN pela Secretaria da

to
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Receita Federal apresentou manifesta distorção, sendo razoável aceitar-se o Laudo de
Avaliação, já que emitido por profissional habilitado e em observância às normas da
ABNT (NBR 8799).

A apresentação do Laudo de Avaliação — possibilidade contemplada
no parágrafo 4° do artigo 3°, da Lei n° 8.847/94 — permitiu ao contribuinte a
apresentação de instrumento, no qual restou comprovado ter havido flagrante erro na
atribuição do VTN da região, podendo a autoridade administrativa rever o VTNm que
fora atribuído ao imóvel.

O Laudo de Avaliação que preencha os requisitos legais é o meio
hábil para que a autoridade administrativa possa rever o VTNm questionado pelo

• contribuinte, e, por se configurar em prova de fundamental importância para o
deslinde dos casos em que esteja presente tal questionamento, o laudo de técnico de
avaliação deverá fornecer elementos suficientes ao embasamento da revisão do
VTNm, pleiteada pelo contribuinte.

A partir de tais considerações, e com esteio nas determinações do
artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei no 8.847/94, voto no sentido de adequar o VTNm
adotado no lançamento, àquele indicado pelo Laudo Técnico de Avaliação de fls.
05/10, elaborado por profissional legalmente habilitado, devidamente acompanhado
de ART — Anotação de Responsabilidade Técnica, bem como em observância às
normas da ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Com relação às contribuições cobradas no lançamento do ITR, a
matéria, ora em discussão, já mereceu análise em diversos Julgados do E. Segundo
Conselho de Contribuintes, merecendo transcrição, por se amoldar perfeitamente ao
caso, o v. Acórdão n.° 202-11094, de 28/04/1999, da lavra do Conselheiro Luiz

•
Roberto Domingo, da C. Segunda Câmara:

"Cabe, no entanto, analisar a constitucionalidade das referidas
contribuições sindicais, vez que a não recepção das legislações em
comento pela Constituição Federal de 1988, descaracteriza a
compulsoriedade do recolhimento.
As Contribuições Sindicais, que financiam a organização sindical no
Brasil, órgãos de representatividade dos interesses das categorias
profissionais, estão suportadas pelo disposto na Constituição Federal
de 1988, em seu art. 149:

"Art. 149 - Compete exclusivamente à União instituir contribuições
sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das
categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua
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atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146,
III, e 150, I e RI, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6°,

relativamente às contribuições a que alude o dispositivo."

De forma alguma, poder-se-ia confimdir tais contribuições com as
demais associadas à representação sindical, tais como a chamada
Contribuição Associativa, prevista na primeira parte do art. 545, da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.°
5.542, de 1° de maio de 1943, ou a intitulada Contribuição
Confederativa prevista no art. 8°, inciso IV da Constituição Federal,
contribuição essa que, aliás, merece breve relato. Senão vejamos.

•
Dispõe o mi. 8°, inciso IV da Constituição Federal de 1988:

"Art. 8° - É livre a associação profissional ou sindical, observado o
seguinte:

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de
categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do
sistema confederativo da representação sindical respectiva,
independentemente da contribuição prevista em lei;"

Assim, as questionadas contribuições estão entre aquelas que a
Constituição reservou o tratamento à lei. Na espécie, a lei de
regência seria a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e o
Decreto-lei n.° 1.166/71.

Com efeito, o texto constitucional acima, não só veicula nova fonte
• de financiamento da atividade sindical, como também reafirma e

recepciona a contribuição sindical nos moldes fixados em lei, ou
seja, dá a possibilidade de criação de nova fonte de custeio por
iniciativa da assembléia do próprio sindicato, "independente da
contribuição prevista em lei."

Entendo que tal dispositivo constitucional teve por mérito
recepcionar toda legislação pertinente à exigibilidade das
contribuições sindicais, sejam patronais sejam dos empregados.

Como se isso não bastasse, para o caso das contribuições sindicais
rurais, a Constituição Federal, em seu Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCT ratifica tal entendimento, não
só pelo fato de, expressamente, confirmar o entendimento da
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recepção, como também pelo fato de definir a metodologia de
cobranças dessas contribuições.

Art. 10 - Até que seja promulgada a lei complementar a que se
refere o art. 70, I, da Constituição:

(...)
§ 2° - Até ulterior disposição legal, a cobrança das contribuições
para o custeio das atividades dos sindicatos rurais será feita
juntamente com a do imposto territorial rural, pelo mesmo órgão
arrecadador.

• Indubitável, portanto que as contribuições sindicais lançadas
juntamente com o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural -
ITR, têm caráter compulsório e foram integralmente recepcionadas
pela Constituição Federal, motivo pelo qual é incabível a argüição
de inconstitucionalidade fundada no art. 70 , inciso V, ou art. 5 0,
inciso XX, da Constituição Federal.

Incabível, ainda, admitir-se que a Constituição Federal, ao mesmo
tempo que estabelece uma estrutura sindical financiada pelas
contribuições compulsórias dos membros de determinada categoria
profissional, pudesse estabelecer uma faculdade de não
contribuição, que colocasse "por terra" o primeiro comando. Daí
porque devemos entender que existe duas figuras distintas e
inconfundíveis na Constituição, quais sejam: (i) a contribuição
sindical compulsória, com fulcro no art. 149 e parte final do inciso
V do art. 8'; e, (ii) a liberdade de associação, com fulcro nos artigos

•
5°, inciso XX, e art. 7°, inciso IV, que, no caso de concretização da
associação, poder-se-á ocorrer a exigibilidade da Contribuição
Confederativa prevista na primeira parte do inciso V do art. 8 0.

Há em pauta dois princípios constitucionais que atuam
diferentemente na produção da exigibilidade de cada contribuição.
A contribuição sindical é norteada pelos princípios da legalidade,
pois o comando normativo exige o recolhimento da Contribuição, e
pelo princípio do Estado de Direito, vez que a contribuição é um
meio de financiar a atividade sindical e assegurar a independência
dessa atividade. A contribuição confederativa, por sua vez, é
norteada pelos princípios da liberdade de associação, vez que
somente os membros associados, que tiveram oportunidade de por
seu voto estabelecer a contribuição, estão obrigados a contribuir, e

13
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pelo princípio geral de direito da vinculação do sujeito a seus atos.
Na há, portanto que se confundir a contribuição compulsória por
força da lei e a contribuição facultativa, por força da livre
associação.

Vale lembrar que a divergência entre a Contribuição Sindical e a
Contribuição Confederativa já foi tema de obra doutrinária assinada
pelo Prof. José Afonso da Silva, (Curso de Direito Constitucional
Positivo, 8" edição, Malheiros Editores: São Paulo, 1992), na qual
ensina:

"Há, portanto, duas contribuições: urna para custeio de
confederações e outra de caráter parafiscal, porque compulsória

• estatuída em lei, que são, hoje, os artigos 578 a 610 da CLT,
chamada "Contribuição Sindical", paga, recolhida e aplicada na
execução de programas sociais de interesse das categorias
representadas."

Ainda que a administração pública não pudesse deixar de aplicar
uma lei sob o argumento de ser inconstitucional, no caso, não se
verifica inconstitucionalidade do ponto de vista formal da
exigibilidade das Contribuições Rurais Sindicais, como visto acima.

O próprio Poder Judiciário tem se pronunciado a respeito da
legalidade das Contribuições Sindicais Rurais, conforme se
vislumbra no Acórdão unânime da 68 Turma do Tribunal Regional
Federal da 3' Região, nos autos da Apelação em Mandado de
Segurança n.° 98.03.042478-5, que trago à colação em corroboração
ao entendimento acima exposto:

• "TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA -
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS DEVIDAS AO CNA E
CONTAG - COBRANÇA COM O ITR - LEGALIDADE.

I. As contribuições à CNA e à CONTAG não se confundem com a
contribuição devida em virtude da associação do contribuinte a
sindicato

II. Contribuições Recepcionadas pela Constituição Federal, em seu
artigo 149 e art. 10, § 2° do ADCT, devidas por todos que se
enquadrem na hipótese legal, não havendo, no caso, correlação
com a liberdade de filiação sindical.

III. Apelação Improvida."
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(Ac un da C T do TRF da 3 3 R - MAS 98.03.042478-5 - Rel. Juiz
Santos Neves, Convocado - j. 16.11.98 - Apte. Carlos Soubhia;
Apdas Confederação Nacional da Agricultura - CNA e outras -
DJU 220.01.99, p211 - ementa oficial)

No caso, a hipótese legal está eleita pelos art. 1° do Decreto-lei
1.166/71 e pelos artigos 578 a 591 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.542, de 1° de maio de
1943, que foram recepcionados pela Constituição Federal de 1988,
por força de seu artigo 149 do texto principal e dos artigos 7°, § 2° e
34, § 5°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias -
ADCT e encontram-se entre aquelas gizadas pela parte final do

•
inciso IV do artigo 80 da Carta Magna.

Preceitua o artigo 579 da CLT que "a contribuição sindical é devida
por todos aqueles que participarem de uma categoria econômica ou
profissional, ou de uma profissão liberal, em favor do sindicato
representativo da mesma categoria ou profissão ou inexistindo este,
na conformidade do disposto do artigo 591". Por sua vez, o artigo
591 delibera que "inexistindo Sindicato, o percentual previsto no
item III do artigo 589 será creditado à Federação correspondente à
mesma categoria econômica ou profissional".

No caso presente, discute-se a contribuição compulsória, prevista no
artigo 579 da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-lei n.°
5.452/43, a seguir transcrito, com a redação dada pelo Decreto-lei n.° 229, de
28/02/1967:

•
"Art. 579 - A contribuição sindical é devida por todos aqueles que
participarem de uma determinada categoria econômica ou
profissional, ou de uma profissão liberal, em favor do Sindicato
representativo da mesma categoria ou profissão, ou, inexistindo este,
na conformidade do disposto no art. 591.". (grifei)

O citado art. 591, com a redação dada pela Lei n.° 6.386/76,
disciplina a destinação do produto da arrecadação das contribuições sindicais, nos
casos de inexistência de sindicatos: 20% para a Confederação; 60% para a Federação;
e 20% para a "Conta Especial Emprego e Salário".

Para análise do art. 1° do Decreto-lei n.° 1.166/71, socorro-me de
extraordinária análise realizada pelo então, membro desta Câmara, Eminente
Conselheiro José de Almeida Coelho, que no Acórdão 202-08.889, de 21 de
novembro de 1996, assim expôs suas razões de voto:
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"O inciso I, alínea "a", do artigo 10 do Decreto-lei n° 1.166/71, para
efeito de enquadramento sindical, define que trabalhador rural é a
pessoa física que preste serviço a empregador rural, mediante
remuneração de qualquer espécie. A alínea "h" do mesmo inciso
equipara a trabalhador rural quem, proprietário ou não, trabalhe
individualmente ou em regime de economia familiar indispensável a
própria subsistência, ainda que com ajuda eventual de terceiros.

O inciso II do mesmo artigo conceitua a figura do empresário ou
empregador rural: em sua alínea "a", como sendo a pessoa física ou
jurídica que, tendo empregado, empreende, a qualquer título,
atividade econômica rural; em sua alínea "h" como aquele que‘idek
proprietário ou não e mesmo sem empregado, em regime de
economia familiar, explore imóvel rural que lhe absorva toda a força
de trabalho e lhe garanta a subsistência e progresso social e
econômico.

O destinatário da regra contida na alínea "a" é a pessoa de direito
que, utilizando mão de obra de terceiros, desenvolve atividade
econômica rural. O destinatário da regra contida na alínea "b" é a
pessoa que, proprietário ou não, explore imóvel rural com a
absorção de toda sua força de trabalho para garantir sua
subsistência.

A leitura jurídica que melhor reflete a vontade normativa contida
nos dispositivos legais acima arroladas é a de que a norma objetivou
equiparar, a empresário ou empregador rural: a) as pessoas que
exerçam a atividade rural com a absorção de toda sua força pessoal

•	 de trabalho, mesmo que também venha a se utilizar mão de obras de
terceiros; b) as pessoas cujas atividades rurais fossem
desenvolvidas com a utilização preponderante de mão-de-obra de
terceiros em atividade rural economicamente organizada.

A expressão contida na alínea "h" "quem proprietário ou não e
mesmo sem empregado, em regime de economia familiar, explore
imóvel rural" não tem o condão, para efeito de enquadramento
sindical, de reduzir este enquadramento a pura existência de imóvel
rural, até porque não teria qualquer sentido o disposto na alínea "a",
bastava que a lei limitasse o conceito de empresário ou empregador
rural àquele que, sob qualquer forma, mesmo que industrial,
desenvolvesse sua atividade em imóvel rural.
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Perderia sentido também o disposto no art. 2° do mesmo diploma
legal que determina que em caso de dúvida na aplicação do disposto
no art. 1°, acima comentado, os interessados, inclusive a entidade
sindical, poderão suscitá-la perante o Delegado Regional do
Trabalho, que decidiria após ouvida uma comissão permanente,
constituída do responsável pelo setor sindical da Delegacia que a
presidirá, de um representante dos empregados e de um
representante dos empregadores rurais, indicados pelas respectivas
federações, ou em sua falta pelas confederações pertinentes.

É evidente que um fórum desta natureza não seria constituído para
decidir pela existência ou não de imóvel rural se esta fosse a única

•
condição determinante da Contribuição em comento. A audiência
desta comissão permanente somente teria sentido se as questões a
serem apreciadas se relacionassem com a natureza do trabalho
desenvolvido no imóvel rural.

Absolutamente inócua, também, seria a regra contida no § 1° do art.
2° do mesmo diploma legal que estabeleceu que as pessoas referidas
na alínea "b" do inciso II do art. 1°, exatamente aquelas que
exploram imóvel rural com a absorção de toda sua força de trabalho,
poderiam, no curso do processo, acima referido, recolher a
Contribuição Sindical à entidade a que entendessem ser devida."

Por tais razões, entendo devidas as contribuições cobradas
juntamente com o ITR.

Diante do exposto, dou provimento parcial ao Recurso Voluntário, a

•
fim de que seja retificado o lançamento, tomando por base os valores apresentados no
Laudo de Avaliação de fls. 05/10.

Sala das sessões em 15 de outubro de 2003

Ny2ON AL BART 	 I - Conselheiro
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do artigo 44 do
Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, fica o Sr. Procurador

•
Representante da Fazenda Nacional junto à Terceira Câmara, intimado a tomar
ciência do Acórdão n° 303.30.972

Brasília - DF 17 de março de 2004

joã 'Manda Costa
Presidi e da Terceira Câmarat?

,

• Ciente em: 19 MAR 2004

A lel4";;;;rja(CITIB Felr/21—
Procuradora da Fazenda Nacional

OAB/MG 74843
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